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RESUMO 

O texto se refere ao trabalho socioeducativo desenvolvido na garantia de direitos da criança e do 

adolescente pela rede proteção da cidade de Guarapuava- Pr-Brasil. A rede de proteção é o  foco 

principal da análise que busca compreender como se estruturam as instituições que tem maior 

incidência na organicidade da rede de proteção. A metodologia com análise bibliográfica promove 

aprofundamentos na legislação e no histórico das instituições pesquisadas, além de artigos que 

tratem da temática. Como resultado temos o reconhecimento da importância destas ações em rede e 

a relevância na articulação cada vez mais fortalecida no atendimento socioeducativo que promove 

a garantia de direitos às crianças e adolescentes. 
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RESUMEN 

Este texto se refiere al trabajo socioeducativo desarrollado para garantizar los derechos de los niños 

y la adolescencia por la red de protección em la ciudad de Guarapuava, Paraná, Brasil. La red de 

protección es el eje central del análises, que busca compreender como se estructuran las 

instituiciones que tienen mayor impacto en su naturaliza orgânica. La metodología, con análisis 

bibliográfico, promueve un estúdio profundo de la legislación e historia de las instituiciones 

investigadas, así como de artículos que abordan el tema. Como resltado, se reconoce la importância 

de stas acciones de la red y la relevância de la articulación cada vez más fortalecida em el cuidado 

socioeducativo que promueve la ganrantía de los derechos de la infância y la adolescência. 

PALABRAS CLAVE:  trabajo socioeducativo, trabajo en red; garantía de derechos. 

 

 

1. INTRODUÇÃO         

 

Atualmente os direitos das crianças e adolescentes vêm sendo aprimorados de acordo com a 

demanda do fluxo de atendimentos de diferentes órgãos que defendem esse público em específico. 

A lei nº 8.069- Estatuto da Criança e do Adolescente, de 13 de julho de 1990, estabelece que:  

É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder 

público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos 

referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à 

profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 

convivência familiar e comunitária. (ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE, 1990, art 4°). 

A rede de proteção à criança e adolescente é formada por múltiplos órgãos governamentais 

ou não governamentais, essa rede atua de forma articulada com a efetivação da garantia de direitos 

assegurados pelo Estatuto da Criança e Adolescente (ECA). O foco central do trabalho da rede é 

pautado em promover práticas intersetoriais de combate à violação de direitos desse público, em 
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especial aos que se encontram em situações de vulnerabilidade. Neste contexto o trabalho 

socioeducativo é uma referencia para a educação social desenvolvida pelas instituições que 

compõem a rede de proteção. Entende-se por trabalho socioeducativo, “na legislação vigente o 

conceito socioeducativo somente aparece vinculado à trajetória jurídica e processual do 

adolescente em situação de conflito com a lei, “segundo (ZANELA, 2011 p.20).   Continua a 

autora na p. 31 “Historicamente, no campo institucional da socioeducação sempre houve 

distanciamento entre o fazer técnico – responsável pelos laudos – e o fazer do educador social.1 

Entretanto,  o SINASE aprovado pela Resolução nº 119 do Conselho Nacional dos Direitos das 

Crianças e dos Adolescentes, em 11 de dezembro de 2006 e regulamentado pela Lei nº 12.594 de 

2012, compreende o trabalho socioeducativo para além do contexto das medidas judiciais. 

Entende-se por SINASE o conjunto ordenado de princípios, regras e critérios que envolvem a 

execução de medidas socioeducativas, incluindo-se nele, por adesão, os sistemas estaduais, distrital 

e municipais, bem como todos os planos, políticas e programas específicos de atendimento a 

adolescente em cumprimento de medidas socioeducativas.2 

Apesar dos direitos de crianças e adolescentes terem sido colocados em pautas após o 

processo de redemocratização do Brasil no final da década de 80 e início dos anos 90, há poucas 

pesquisas nesse âmbito, por isso justifica-se a relevância do estudo. Assim, este trabalho tem como 

problemática investigar dois questionamentos: através de legislações vigentes, como alguns órgãos 

públicos da rede de proteção à criança e ao adolescente estão inseridos na cidade Guarapuava-PR, 

e quais avanços e desafios estão presentes hoje neste trabalho intersetorial? 

                                                 

1   Conforme Zanela (2011): No Brasil, ainda hoje, não existe uma definição única sobre a função do educador social 

que atua nos Centros de Socioeducação. Em alguns Estados existe diferença entre o profissional que cuida da 

segurança – agentes de segurança – e o profissional que realiza atividades com os adolescentes – educadores sociais. 

No Estado do Paraná, a gestão estadual optou, pela concepção teórica de Antônio Carlos Gomes da Costa, e por isso o 

Educador Social exerce não apenas a função de agente de segurança, mas também, atua enquanto presença pedagógica, 

unindo as duas funções e responsabilizando não apenas os educadores sociais pela segurança e sim todos os 

profissionais que atuam na instituição, sendo estes denominados socioeducadores.  
2 Disponível em https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/crianca-e-adolescente/acoes-e-programas/sistema-

nacional-de-atendimento-socioeducativo-sinase  

https://www.gov.br/participamaisbrasil/blob/baixar/7721
https://www.gov.br/participamaisbrasil/blob/baixar/7721
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12594.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12594.htm
https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/crianca-e-adolescente/acoes-e-programas/sistema-nacional-de-atendimento-socioeducativo-sinase
https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/crianca-e-adolescente/acoes-e-programas/sistema-nacional-de-atendimento-socioeducativo-sinase
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Para tratar da problemática, por meio de procedimentos bibliográficos, e análise de 

documentos oficiais, buscamos compreender o trabalho em rede de proteção à criança e ao 

adolescente diante das situações de violação de direitos. Segundo Prodanov e Freitas:  

A pesquisa bibliográfica é elaborada a partir de material já publicado, 

constituído principalmente de livros, revistas, publicações em periódicos e 

artigos científicos, jornais, boletins, monografias, dissertações, teses, 

material cartográfico e internet, com o objetivo de colocar o pesquisador 

em contato direto com todo material já escrito sobre o assunto da 

pesquisa.(2013, p. 54). 

Nesse sentido, o estudo procura apresentar como a articulação intersetorial realizada pelos 

órgãos que compõem essa rede com ações voltadas à minimização dos riscos sociais dos direitos de 

crianças e adolescentes. Além disso, pretende-se discutir os desafios encontrados no contexto atual, 

mesmo diante das constantes atualizações das principais legislações relacionadas à temática, 

observando as vantagens e limitações das cooperações interinstitucionais. 

O estudo delimita-se à análise da atuação do Conselho Tutelar e do Conselho Municipal 

dos Direitos da Criança e do Adolescente (COMDICA), enquanto órgãos fundamentais da rede de 

proteção, bem como à compreensão da escuta especializada como instrumento técnico no 

atendimento de crianças e adolescentes em situação de violação de direitos. 

 

2. INTERSETORIALIDADE NA ARTICULAÇÃO DA REDE DE PROTEÇÃO 

A necessidade da relação intersetorial da rede de proteção de crianças e adolescentes é 

extremamente importante, visto que apesar do ECA (1990) ter como princípio absoluto a garantia 

dos direitos das crianças e adolescentes, somente a lei não assegura que essas pessoas não estejam 

tendo algum dos seus direitos violados.  

Nesse sentido, a própria Constituição Federal Brasileirade 1988, reforça que: 

É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 

adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
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alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 

dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, 

além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 

exploração, violência, crueldade e opressão. (Constituição Federal,1988,  

art. 227) 

Dessa forma, através dessa legislações e  pela rede de proteção e seus instrumentos que a 

população é informada e conscientizada de que as crianças e adolescentes têm seus direitos 

assegurados por leis e por pessoas de várias áreas que atuam em equipe multidisciplinar e 

ampararam aqueles que tiveram algum direito violado, e também previnem que esses direitos não 

sejam violados. 

Desse modo, vale ressaltar, que a parceria intersetorial fortalece ainda mais a garantia de 

direitos das crianças e adolescentes aprimorando as leis que já existem quando é necessário, sendo 

possível resolver os problemas que ainda precisam de atenção para ser resolvidos, tornando uma 

melhor efetivação na garantia de direitos. 

 

 

 2.1 A Rede de Proteção à Criança e ao Adolescente no Brasil      

 

 A rede de proteção à criança e ao adolescente no Brasil está voltada na garantia de 

direitos de crianças e adolescentes, na qual: 

A rede de proteção é composta por um conjunto de instituições que atuam 

de forma articulada, com o objetivo de garantir os direitos da criança e do 

adolescente, prevenindo e enfrentando situações de vulnerabilidade e 

violação. Carvalho (2002, p. 45) 

  A rede funciona por meio da intersetorialidade, ou seja, é necessário que mais de um órgão 

público e privado faça parte dela, para que o Sistema de Garantia de Direitos seja eficaz na 

proteção de crianças e adolescentes. A atuação conjunta entre setores como saúde, educação, 
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assistência social, justiça e segurança pública é essencial para assegurar respostas integradas às 

situações de vulnerabilidade. Segundo Silva (2010), esse serviço intersetorial permite superar 

práticas fragmentadas, promovendo uma abordagem mais abrangente e eficaz na defesa dos 

direitos infantojuvenis. Mesmo assim, o ordenamento jurídico brasileiro apresenta dispositivos 

reconhecidos internacionalmente, como a Constituição Federal de 1988 e o Estatuto da Criança e 

do Adolescente (ECA), o que infelizmente não dá conta de garantir proteção integral. 

 Para Rizzini (2009), somente as leis não são o suficiente para garantir o direito das crianças 

e adolescentes pois é visível as falhas que permeiam ainda nos dias de hoje, demonstrando que 

existem inúmeros desafios que esse sistema de proteção enfrenta, ainda reforça que é necessário o 

comprometimento das instituições responsáveis pela execução dessas políticas do sistema de 

garantia de direitos. 

Além disso, parte da população não procura os serviços ofertados pela rede por inúmeras 

questões, seja pelo fato de não se expor, desconhecimento de como o trabalho em rede acontece, ou 

por estar inserida em contextos de violência e negligência,  isso se torna um desafio enorme para o 

sistema de garantia de direitos efetivar um atendimento de qualidade. 

Compreendendo um pouco do processo do surgimento das políticas públicas voltadas aos 

direitos infantojuvenis, e de alguns desafios que perpassa desde sua criação com base teórica, será 

aproximado com o contexto local na sequência. No SINASE a rede de proteção é responsável pelo 

atendimento socioeducativo que no seu art 8º traz, 

 Os Planos de Atendimento Socioeducativo deverão, obrigatoriamente, 

prever ações articuladas nas áreas de educação, saúde, assistência social, 

cultura, capacitação para o trabalho e esporte, para os adolescentes 

atendidos, em conformidade com os princípios elencados na Lei nº 8.069, 

de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). (SINASE, 

2012) 

 No capitulo IV, dos programas de atendimentos socioeducativos, o SINASE traz no seu art. 11 que 

no planejamento destes atendimentos é necessário constar a exposição das linhas gerais dos 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm
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métodos e técnicas pedagógicas, com a especificação das atividades de natureza coletiva. Portanto, 

existe uma preocupação e uma orientação didático-pedagógica importante e que fundamenta o 

trabalho da educação social. E, neste contexto estamos de acordo que tais programas e projetos não 

se fazem unicamente em instituições de internamento mas também de semi liberdade e liberdade 

assistida. Para além destas possibilidades, o Estatuto da Criança e do adolescente  destaca ações 

preventivas quanto a gravidez na adolescência, uso e abuso de drogas, ameaças ou violências 

físicas e psicológicas – domésticas, familiares e/ou sociais, proteção e prevenção de violências e 

preconceitos com as crianças e adolescentes com necessidades especiais/famílias atípicas. No Art. 

151 do Estatuto da Criança e do Adolescente esclarece que, Compete à equipe interprofissional 

dentre outras atribuições que lhe forem reservadas pela legislação local, fornecer subsídios por 

escrito, mediante laudos, ou verbalmente, na audiência, e bem assim desenvolver trabalhos de 

aconselhamento, orientação, encaminhamento, prevenção e outros, tudo sob a imediata 

subordinação à autoridade judiciária, assegurada a livre manifestação do ponto de vista técnico. 

Neste contexto, o trabalho socioeducativo vem respaldado por profissionais com expertise para tal 

e com a anuência jurídica.  

  Das Leis Federais, no nível nacional, se estabelecem os atendimentos em nível estadual e 

municipal e, neste contexto seguimos para investigar o contexto municipal do município de 

Guarapuava, no estado do Paraná.     

 

2.2 A Rede de Proteção em Guarapuava: Histórico e Avanços 

Ao trazer essa discussão para o contexto local, a consolidação da rede no município de 

Guarapuava, se consolidou por meio de leis federais, como o Estatuto da Criança e do Adolescente 

(Lei nº 8.069/1990). 

 Observa-se no entanto que a rede de proteção em Guarapuava foi instituída em 2010,  por 

iniciativa de profissionais que atuavam na área da infância e juventude, com o objetivo de 

desenvolver estratégias integradas voltadas à proteção infanto-juvenil. Se baseando em leis 

federais, e através de normativas municipais. Diante de toda sua estruturação a rede de proteção 
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ainda precisa de melhorias, para poder continuar com efetivação de direitos de qualidade 

principalmente em trabalhos intersetoriais, como educação, saúde, conselho tutelar, dentre outros 

órgãos. 

No ano de 2013, foi publicada uma resolução municipal nº11 e aprovado uma minuta do 

decreto municipal, que instituiu-se  a comissão municipal da rede de proteção à crianças e ao 

adolescente (REDE-PCA), nesta resolução, conforme ela dispõe, cada órgão público ou não, 

precisa ter um representante para participar de reuniões a fim de debater sobre os direitos desse 

público alvo em questão. 

Na cidade de Guarapuava o trabalho em rede, funciona por meio da relação intersetorial dos 

órgãos, com objetivo de realizar ações de enfrentamento de diferentes tipos de violências, ou seja 

o: 

(...) enfrentamento aos diversos tipos de violência, visando ações integradas 

e intersetoriais para prevenir a violação de direitos de crianças e 

adolescentes, bem como, proteger crianças e adolescentes com seus direitos 

violados (...) (GUARAPUAVA, 2013, p.02) 

            Dessa forma, cabe a rede de proteção trabalhar com o intuito de promover ações que visam 

prevenir a violação de direitos, mas bem como, atuando e dando suporte aos que já tiveram os 

mesmos violados. conforme o artigo 3º, parágrafo IV da lei que institui a REDE-PCA, dispõe que é 

papel da rede “Debater na Rede Local situações que violam os direitos das crianças e dos 

adolescentes, na perspectiva de estabelecer ações que possam amenizar e/ou resolver as situações 

demandadas nas diversas áreas.” 

        Assim é necessário que os principais representantes dela estejam sempre nas reuniões, a fim 

de promover debates, elaborar campanhas que tragam uma reflexão a comunidade e a sociedade 

como um todo, no que diz respeito às políticas de enfrentamento aos diferentes tipos de violência. 

Atualmente, Guarapuava conta frequentemente com espaços da secretaria de assistência social para 

realização dessas reuniões, em algumas ocasiões especiais, devido a grande quantidade de pautas, 

ocorrem também em universidades para acomodar todos os servidores dessa categoria. 
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  No atendimento socioeducativo existem várias técnicas e métodos didático-pedagógicos, 

nos quais os profissionais se fundamentam para o apoio, cuidado e prevenção aos comportamentos 

de abuso na falta da garantia de direitos às crianças e adolescentes. Dentre os muitos processos 

psicopedagógicos e socioeducativos, a escuta especializada vem sendo muito evidenciada, desde a 

educação escolar até a educação em contextos não escolares, por isso vamos  abrir um subtítulo 

para tratar desta técnica de suma relevância no trabalho psicossocial do atendimento 

socioeducativo.   

 

 2.3 Escuta Especializada e Depoimento Especial: Instrumentos de Proteção 

Atualmente, a cidade conta com iniciativas, como a escuta especializada, que busca garantir 

um atendimento humanizado a crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência. 

Evidenciando o papel da escuta especializada como uma importante política pública criada em 

âmbito nacional, destaca-se sua fundamentação na Lei Federal nº 13.431/2017, que estabelece 

diretrizes para o atendimento de crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência. 

Conforme previsto na Lei Federal nº 13.431/2017, o artigo 7º afirma que: 

Escuta especializada é o procedimento de entrevista sobre situação de 

violência com criança ou adolescente perante órgão da rede de proteção, 

limitado o relato estritamente ao necessário para o cumprimento de sua 

finalidade.(BRASIL, 2017) 

De acordo com o artigo 11, da mesma Lei, este procedimento deve ser realizado, sempre 

que possível, uma única vez, em sede de produção antecipada de prova judicial, assegurando-se a 

ampla defesa do investigado. O dispositivo legal dispõe que: 

O depoimento especial reger-se-á por protocolos e, sempre que possível, 

será realizado uma única vez, em sede de produção antecipada de prova 

judicial, garantida a ampla defesa do investigado.(BRASIL, 2017) 

Para que as vítimas de violência possam relatar suas experiências, é imprescindível que o 

profissional responsável pela escuta respeite o tempo necessário da criança ou adolescente, 
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garantindo que o momento do relato não provoque nova exposição ao trauma vivenciado. O artigo 

12, Lei13.431/2017 complementa ao estabelecer que os profissionais especializados devem 

preparar a criança ou adolescente para o depoimento, explicando-lhe seus direitos e os 

procedimentos a serem adotados, sendo vedada a leitura da denúncia ou de outras peças 

processuais durante a escuta. 

 No contexto local, o município de Guarapuava regulamentou esse serviço por meio da Lei 

Ordinária nº 3.462/2023, reforçando o compromisso com a proteção infanto-juvenil. De acordo 

com essa legislação, a escuta especializada está vinculada à Secretaria Municipal de Assistência 

Social (SEMADS) na qual, a escuta, é realizada por profissionais da rede municipal de proteção, 

incluindo assistentes sociais, psicólogos, educadores e profissionais da saúde, todos capacitados 

para conduzir o acolhimento das denúncias de forma ética, segura e humanizada.  

Os profissionais que realizam a escuta especializada são capacitados por meio de formações 

continuadas promovidas pelo poder público municipal, frequentemente em parceria com órgãos 

como conselhos de direitos, instituições de ensino e entidades de proteção à infância. Essa 

capacitação envolve cursos, oficinas e treinamentos específicos sobre a legislação vigente a Lei nº 

13.431/2017  técnicas de entrevista protegida, abordagem humanizada, identificação de sinais de 

violência e fluxos de encaminhamento na rede de proteção. Participam desse processo assistentes 

sociais, psicólogos, profissionais da saúde e da educação, que são preparados para atuar de maneira 

ética, sigilosa e sensível, garantindo a proteção integral da criança e do adolescente e evitando a 

revitimização durante o atendimento. 

A escuta especializada faz parte da rede de proteção à criança e adolescente como um 

instrumento, esse serviço é de grande importância, pois o mesmo permite que em casos de suspeita 

de violência, a vítima possa fazer o relato espontâneo, relato esse, que consiste em um depoimento 

único aos profissionais, que são duas psicólogas e uma pedagoga por acolher essa denúncia, a fim 

de que a vítima não passe pelos danos emocionais em relatar mais de uma vez e sem causar 

exposição quanto a situação ocorrida. 
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De certa forma a escuta especializada é um instrumento essencial, que permite proteger as 

vítimas de alguma violação, e permite ainda que o trabalho realizado pela equipe que compõe esse 

trabalho seja acolhedor. Nesse sentido, o fato de a escuta especializada ter sido implementada no 

município apenas anos após sua regulamentação em comparação com âmbito nacional evidencia 

uma demora na efetivação de uma política pública essencial para a proteção de crianças e 

adolescentes. Essa lacuna temporal demonstra que, apesar da existência de legislações que visam 

garantir um atendimento mais humanizado, sua aplicação prática ainda ocorre de forma tardia, o 

que pode ter exposto vítimas, durante esse período, a atendimentos inadequados e à repetição de 

relatos, intensificando possíveis danos emocionais. Dessa forma, percebe-se que a efetivação dos 

direitos infantojuvenis não depende apenas da criação de leis, mas da agilidade e do compromisso 

dos órgãos responsáveis em implementá-las de forma concreta. 

 

3.  O PAPEL DO COMDICA NA GARANTIA DE DIREITOS NO BRASIL E EM 

GUARAPUAVA 

Outro órgão essencial na estrutura da rede de proteção à infância e adolescência é o 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (COMDICA). Instituído pela Lei nº 

259/1991 e com base no Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990) é um órgão 

colegiado, paritário, deliberativo e permanente, vinculado à Secretaria Municipal de Assistência e 

Desenvolvimento Social. A participação é equilibrada entre representantes do poder público e da 

sociedade, fica evidente que a mesma garante a participação democrática na elaboração e controle 

das políticas públicas para a infância e adolescência., o COMDICA por sua vez tem como 

atribuição principal formular, deliberar, acompanhar e fiscalizar as políticas públicas voltadas à 

promoção e defesa dos direitos infantojuvenis.  

O conselho passou por algumas revogações e aprimoramentos ao longo do tempo. A Lei 

Municipal nº 1.644/2007, trouxe uma reestruturação neste órgão em comparação a primeira, a 

mesma teve como base reforçar o compromisso em parceria com o governo e a população, além de 

centralizar o papel do COMDICA como uma política pública central na intersetorialidade. Dois 
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anos mais tarde a Lei Municipal nº 1.825/2009 fica responsável por realizar algumas alterações 

pontuais da normativa anterior, especificamente na composição dos funcionários e na efetivação do 

conselho, visando uma melhor adequação administrativa. 

Ainda dessa forma a Lei nº 2.226/2013, demonstram um esforço contínuo de adequação 

normativa, buscando responder aos desafios que estavam sendo enfrentados naquele período e às 

exigências legais em nível federal. Já as alterações promovidas em 2015, pelas Leis nº2.383/2015 e 

nº 2.384/2015, indicam uma preocupação com a melhoria da organização administrativa e 

operacional, o que pode ser compreendido como um avanço no sentido da maior eficiência da 

gestão pública. 

Atualmente o COMDICA, foi regulamentado pela Lei Municipal nº 3.425/2023, embora 

sua atuação já estivesse prevista anteriormente em legislações locais e no Estatuto da Criança e do 

Adolescente (Lei Federal nº 8.069/1990). Ela atua de forma intersetorial, promovendo ações entre 

os setores da saúde, educação, assistência social, segurança pública e justiça. Além disso, é 

responsável pela gestão do Fundo Municipal da Infância e Adolescência (FIA), deliberando sobre o 

financiamento de projetos que visam garantir a proteção integral de crianças e adolescentes. Ainda 

desse modo as reformulações realizadas anteriormente sugerem que a demanda de atendimentos 

cresceu e com isso, foi fundamental as alterações definidas para uma melhoria na qualidade de 

atendimento a esse público em específico, a fim de promover soluções aos problemas que estão 

diretamente ou não ligados a alguma violação de direito. 

 Sua atuação fortalece o Sistema de Garantia de Direitos, promovendo o controle social e a 

participação da sociedade civil na construção de políticas públicas efetivas, também, é de 

responsabilidade do mesmo acompanhar e avaliar a atuação dos demais órgãos da rede de proteção, 

como o Conselho Tutelar, CREAS, CRAS, instituições de ensino e unidades de saúde. 

Nesse sentido, embora o COMDICA desempenhe um papel essencial no fortalecimento do 

Sistema de Garantia de Direitos, nota-se que sua efetividade está diretamente relacionada à 

participação ativa dos demais órgãos e à capacidade de articulação entre eles. Assim, possíveis 
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fragilidades nesse processo podem limitar o exercício do controle social e comprometer a 

implementação de políticas públicas mais eficazes no âmbito da proteção infantojuvenil. 

Um destes órgãos que promovem a defesa na garantia de direitos e se aproxima da 

comunidade com sua atuação muito próxima, atendendo denúncias anônimas ou não, 

encaminhamentos realizados pelas escolas ou outras instituições de atendimento a criança e ao 

adolescente e, ações realizadas pelas instituições de atendimento socioeducativo é o Coselho 

Tutelar, portanto vamos tratar de conhecer o trabalho realizado por este órgão que compõem a rede 

de proteção e, está muito próximo das realidades comunitárias.  

 

4. CONSELHO TUTELAR: ATUAÇÃO E FRAGILIDADES ESTRUTURAIS EM 

GUARAPUAVA 

O conselho Tutelar, segundo a lei Lei nº 8.069/1990, é um órgão autônomo, permanente e 

não jurisdicional, criado pelo Estatuto da Criança e do Adolescente com a função de zelar pelo 

cumprimento dos direitos de crianças e adolescentes. 

 Na cidade de Guarapuava o conselho tutelar possui dois pólos, sua atuação é integrada à 

rede municipal de proteção, composta por serviços de saúde, educação, assistência social, 

segurança pública e justiça. O conselho fica responsável por fazer os encaminhamentos casos de 

violação de direitos, como negligência, falta de vagas em instituições de ensino, abuso, abandono, 

e os vários tipos de violência. 

Conforme apresentado na Figura abaixo, é possível compreender a distribuição dos bairros 

atendidos por cada polo do Conselho Tutelar no município de Guarapuava-PR, evidenciando a 

organização territorial do atendimento e a divisão das demandas entre as unidades. 
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Figura 1 

Mapa de bairros atendidos pelos pólos do conselho Tutelar em Guarapuava-PR 

 

Fonte: COMDICA (s.d.) 

 

A partir dessa ilustração é possível compreender melhor como a cidade de Guarapuava está 

dividida em duas partes, com a finalidade de cada sede do conselho atender seus respectivos locais, 

a metade norte, com coloração amarelo, corresponde aos bairros atendidos pelo polo I, localizado 

na região do Bairro Alto da XV. Desse modo, a metade sul, em cor azul, é a região que abrange o 

polo II, o qual se encontra atualmente no Bairro dos Estados. 

O polo II que foi inaugurado recentemente ganhou um espaço adequado com uma 

qualidade e eficiência no atendimento digno à população que acessa esse serviço, mas diante da 

inauguração de uma estrutura nova, o polo I que fica localizado no alto da XV, continua sendo em 
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um espaço locado. Em uma entrevista concedida ao portal RSN no ano de 2021, então secretária de 

assistência social afirmou que: 

“É muito importante para nós termos sede própria. Hoje, o Conselho 

Tutelar tem o polo dois, que está num imóvel que é cedido pela prefeitura e 

o polo 1 é uma locação. Com sede própria vai ficar muito melhor para os 

conselheiros atenderem a população de uma forma mais digna, que acolha 

as famílias e as crianças. Vai ser um ganho de verdade Guarapuava ter 

essas novas sedes.”(RSN, 2021)   

Em contrapartida, ainda que a fala seja anterior à inauguração do novo espaço do Polo II, 

ela evidencia uma demanda de décadas relacionada à necessidade de sedes próprias para o 

adequado funcionamento do Conselho Tutelar. o Polo I, localizado na região do Alto da XV, ainda 

funciona em um espaço locado, o que pode representar limitações estruturais no atendimento. 

Como destaca o portal Educação e Território (2013): 

A ausência de estrutura física adequada compromete a atuação do Conselho 

Tutelar, fragiliza o atendimento às crianças e adolescentes e evidencia o 

descaso do poder público com a efetivação dos direitos previstos no 

Estatuto da Criança e do Adolescente. (Educação e Território, 2013). 

No entanto o conselho tutelar atua desde a década de 1990, quando o estatuto determinou 

na época que devia ter pelo menos uma instalação em cada município Brasileiro, por mais de 30 

anos de existência e criação das políticas públicas voltadas ao atendimento e amparo de crianças e 

adolescentes, a cidade possuía instalação que era alugada, ou seja não se tinha uma sede própria 

fixa e com estruturas incapaz de atender um grande número de pessoas. Esse fato traz que o 

município ficou por mais de 3 décadas em espaços alugados fazendo rotatividade de endereço, 

impossibilitando possivelmente o deslocamento de usuários desse serviço público, tornando 

inviável a realização de reuniões com outros órgãos da rede de proteção como, CRAS, CREAS, 

dois órgãos importantes na prevenção de violação de direitos. 
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Essa realidade só mudou recentemente no ano de 2025, quando a Prefeitura de Guarapuava 

inaugurou sua primeira sede própria com ajuda de recursos do Fundo da Infância e Adolescência 

(FIA) e apoio do Governo do Paraná. Diante desse cenário, evidencia-se a necessidade de 

fortalecimento da rede de proteção no município, especialmente no que se refere ao aumento do 

número de profissionais capacitados para o atendimento de diferentes tipos de violência contra 

crianças e adolescentes. Além disso, torna-se fundamental a melhoria das estruturas físicas dos 

serviços, considerando que a própria sede da Secretaria de Assistência Social é alugada, o que pode 

impactar na organização e na continuidade das ações. Outro ponto relevante diz respeito à 

comunicação entre os órgãos que compõem a rede, a qual necessita ser aprimorada, tendo em vista 

que diversas demandas que são de responsabilidade do Conselho Tutelar acabam sendo repassadas 

aos serviços como CRAS e CREAS, o que pode gerar sobrecarga e comprometer a efetividade do 

atendimento. 

Diante dos conceitos apresentados, é possível compreender que a efetivação da rede de 

proteção à criança e ao adolescente dependerá não apenas da existência de legislações, mas 

também da articulação intersetorial e do fortalecimento institucional dos órgãos que a compõem. 

No município de Guarapuava, foi observado que, apesar dos avanços na regulamentação de 

políticas públicas, como a escuta especializada e a atuação do COMDICA, ainda existem 

fragilidades estruturais que impactam diretamente a qualidade do atendimento, como a ausência 

histórica de uma sede própria para o Conselho Tutelar A partir dessa fundamentação, é possível 

realizar uma análise reflexiva sobre a atuação da rede de proteção no contexto local, na qual foi 

possível identificar como essas limitações podem influenciar a garantia dos direitos infantojuvenis.

  

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A investigação foi fundamentada em análise documental, com legislações pertinentes à 

temática e periódicos especializados. A abordagem adotada visa realizar o levantamento, seleção e 

análise crítica de referências teóricas relevantes, com o objetivo de compreender como se estrutura 
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a rede de proteção infantojuvenil em Guarapuava. A partir da leitura dos documentos e das 

contribuições dos autores selecionados, foi realizada uma argumentação reflexiva sobre os 

materiais, buscando identificar avanços, desafios e perspectivas na atuação dos diferentes órgãos 

que compõem o sistema de garantia de direitos. 

Assim, esta investigação teve como propósito aprofundar o conhecimento sobre a rede de 

proteção à criança e ao adolescente no município de Guarapuava, analisando estudos anteriores, 

legislações, que envolvem a atuação intersetorial entre a rede, conselho tutelar e demais órgãos que 

compõem o sistema de garantia de direitos. 

A temática do trabalho surgiu ao longo do processo acadêmico, mas especialmente 

despertou ainda mais interesse durante uma fala de uma pedagoga social na universidade, na qual a 

mesma  trouxe detalhes de como os profissionais da rede atuam na cidade de Guarapuava. Durante 

a fala foi evidente compreender a relação entre órgãos públicos que  atendem crianças e 

adolescentes em situações de vulnerabilidade, mais especificamente as abordagens que os 

profissionais que compõem essa rede realizam. 

             Dessa forma, ao apresentar os desafios e práticas dos profissionais que compõem a rede e 

que atuam nesse contexto, a pesquisa evidencia a relevância da articulação intersetorial, da 

capacitação contínua e da participação comunitária. Assim, pretende-se ampliar a conscientização 

social acerca dos direitos assegurados por lei e do papel fundamental daqueles que atuam na defesa 

e garantia desses direitos. 
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